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RECURSO – PROVA DE CONHECIMENTOS 

ESPECIFICOS 
 

PROVA OBJETIVA PCMG 2022 
 

 

Cumprimentando-os, venho, respeitosamente requerer a reavaliação da questão 60, da Prova de Técnico 

Assistente – Apoio Administrativo do concurso para Polícia Civil de Minas Gerais 

 

 

QUESTÃO 60 – PROVA TIPO 01 – TÉCNICO ASSISTENTE – APOIO ADMINISTRATIVO 

 

 “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio” (art. 144 da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988). Nos termos da Constituição Federal,  

NÃO está encarregada da preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio,  

 

(A) A Guarda Municipal.  

(B) A Polícia Civil.  

(C) A Polícia Federal.  

(D) A Polícia Rodoviária Federal 

 

Conforme se verifica no enunciado da questão supradita, utiliza-se como referência o ARTIGO 144 da 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988.  

 

Ocorre que, NÃO CONSTA no edital n° 02/2022 do concurso de Técnico Assistente da Polícia Civil (apoio 

administrativo), qualquer menção no conteúdo programático previsto no anexo I referente ao tema “DA 

SEGURANÇA PÚBLICA” – Art 144 da CR88.  

 

Destaca-se, que existe a previsão de outros pontos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

constantes nos conteúdos programáticos de Direitos Humanos e Conhecimentos Específicos – Apoio 

Administrativo, conforme segue: 

 

2 PROGRAMA DE DIREITOS HUMANOS 

2.7 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 2.7.1 Dos Princípios Fundamentais. 2.7.2 Dos 

direitos e deveres individuais e coletivos. 2.7.3 Dos direitos sociais. 2.7.4 Da nacionalidade. 2.7.5 Dos direitos 

políticos. 2.8 Educação em Direitos Humanos 

 

5 PROGRAMA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – APOIO ADMINISTRATIVO 

 5.3 Direito Constitucional 5.3.1 Constituição da República Federativa do Brasil. 5.3.1.1 Princípios 

Fundamentais. 5.3.1.2 Direitos e Garantias Fundamentais. 5.3.1.3 Direitos Individuais. 5.3.1.4 Direitos 

Coletivos. 5.3.1.5 Funções essenciais à Justiça. 

 

Com base no exposto, SOLICITO A ANULAÇÃO DA QUESTÃO, tendo em vista estar em desacordo com o 

previsto no edital. 

 

 

 


